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RESUMO 

 

 

GOMES, Paula Gecislany Vieira da Silva. Convenção-Quadro para o Controle do 

Tabaco: políticas públicas de implementação. 2014. 184f. Tese (doutorado) - Faculdade 

de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. 

 

 

A presente tese tem como tema central a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e 

as políticas públicas para sua implementação. Atualmente há um consenso sobre a 

inconveniência do acesso e do consumo do tabaco sem restrições. Foi por saber dos 

malefícios que o tabagismo provoca que há uma década a Convenção-Quadro foi criada e 

vem sendo paulatinamente implementada, apesar dos vários óbices colocados pela 

indústria tabaqueira e da lenta atuação de alguns governos. Muitas das medidas 

recomendadas pela Convenção-Quadro têm sido contestadas através de reclamações 

judiciais e arbitrais contra os Estados, sob a alegação, dentre outras coisas, de que ferem a 

proteção aos investimentos, expropriam marcas, violam a liberdade e autonomia dos 

fumantes e a liberdade de expressão da indústria tabaqueira. Este estudo analisa as medidas 

recomendadas pela Convenção-Quadro, as ações tomadas pelos Estados, as argumentações 

contidas nas reclamações judiciais e arbitrais, o impasse da proteção aos investimentos e a 

abordagem do controle do tabagismo sob o enfoque dos direitos humanos. A partir de uma 

previsão contida na própria Convenção-Quadro para adoção de planos e programas 

multissetoriais, bem como da análise de toda a situação fática e histórica da propagação do 

tabaco e do movimento de controle do tabagismo no Brasil e no mundo, identificou-se a 

importância da adoção da Convenção-Quadro como Política Pública de Estado. Além da 

adoção como Política Pública é possível sua integração com outros instrumentos de 

proteção dos direitos humanos e a obrigatoriedade da implementação de suas medidas 

pelos Estados, independentemente destes serem partes ou não da Convenção. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Tabaco. Direitos humanos. Direito à saúde. Política pública. 

Investimento internacional. 



 

 

ABSTRACT 

 

 

GOMES, Paula Gecislany Vieira da Silva. Framework Convention on Tobacco Control: 

public policies for implementation. 2014. 184f. Thesis (PhD) - School of Law, 

University of São Paulo, São Paulo, 2014. 

 

 

This thesis is focused on the implementation of public policies for the Framework 

Convention  Tobacco Control. Currently, there is a consensus about the inconvenience of 

access and consumption of tobacco without restrictions. Was for the known of the harm 

that smoking causes that a decade ago the Framework Convention was created and is being 

gradually implemented, despite the various obstacles placed by the tobacco industry and 

the slow actions of some governments. Many of the Framework Convention recommended 

measures have been challenged/answered/denied through judicial and arbitration claims 

against the States, alleging, among other things, that hurt investors rights and expropriate 

trademarks, infringe the freedom and autonomy of smokers and the freedom of expression 

of the tobacco industry. This study analyzes the measures recommended by the Framework 

Convention, the actions taken by the States, the arguments contained in legal and 

arbitration claims , the impasse of investment protection and the approach to tobacco 

control from the standpoint of human rights. From a provision contained in the Framework 

Convention itself to adopting multi sectorial plans and programs, as well as reviewing any 

factual and the historical situation of the tobacco control initiative in Brazil and worldwide, 

it was identified the importance of the the Convention Framework adoption as a State 

Public Policy. Beside the adoption as Public Policy, it is possible its integration with other 

human protection rights instruments and the obligation to implement its measures by 

states, independently of them being or not part of the convention. 

 

 

KEYWORDS: Tobacco. Human rights. Health rights. Public policy. International 

investment. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente pesquisa trata da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco 

(CQCT) da OMS e as políticas públicas para sua implementação. 

A escolha do tema se deu por sugestão da Profª Elza Boiteux e inicialmente o 

projeto se limitava ao estudo de caso da reclamação feita pela Philip Morris contra o 

Uruguai no tribunal arbitral do Banco Mundial. Nela, a reclamante alegava que seus 

direitos como investidora tinham sido violados pelo Uruguai através da adoção de medidas 

antitabagistas, que estaria sendo expropriada de suas marcas e privada do retorno 

financeiro que esperava ter naquele país. 

Era um caso inaugural em tribunal arbitral contra a implementação de medidas 

propostas pela CQCT. A análise dessa reclamação focava mais especificamente na 

proteção aos investimentos e no direito soberano dos Estados de proteger a saúde de sua 

população através de medidas de controle do tabaco. 

Todavia, na qualificação, de comum acordo com a banca examidora, chegou-se a 

conclusão de que o trabalho daria mais contribuições se trouxesse um cenário mais amplo 

da implementação da CQCT no mundo e também no Brasil, enfrentando não só a questão 

dos investimentos, mas também outros argumentos e ações que têm dificultado a sua 

implementação. Por isso, naquela oportunidade mudou-se o título da tese para 

“Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco: políticas públicas de implementação”.  

A pesquisa tomou novo rumo e nova dimensão. Sabia-se da importância da 

Convenção-Quadro para proteger a saúde das pessoas contra os males do tabagismo, mas 

era necessário identificar por que os Governos estão tendo dificuldades em implantá-la.  

A própria Convenção menciona várias vezes a necessidade de planos e programas 

multissetoriais integrais de controle do tabaco em âmbito nacional, regional e 

internacional.  

Diante disso, as questões que surgiram foram: A implementação da CQCT 

pressupõe sua adoção como Política Pública de Estado? As demandas judiciais e arbitrais 

contra os Estados em função das medidas antitabagistas poderiam ter sido evitadas pela 

instituição de uma política pública de controle do tabaco? A CQCT, como sendo um 

tratado de saúde, pode ser implementada com a mesma prevalência que se dá aos tratados 

de direitos humanos? 
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A fim de identificar se a instituição de uma Política Pública de Estado para o 

controle do tabaco é pressuposto necessário para implementação integral da Convenção, 

foi feita vasta pesquisa bibliográfica
1
, tendo encontrado escritos sobre os malefícios do 

tabaco e sobre as reclamações arbitrais e judiciais, inclusive o impasse com os 

investimentos internacionais.  

Todavia, a questão da importância das Políticas Públicas e da implementação da 

CQCT como tratado de saúde e de direitos humanos não tem sido enfrentada nos moldes 

adotados nesta pesquisa que, pelo método hipotético-dedutivo, analisou a situação fática 

atual e histórica a fim de obter uma conclusão sólida. Para tanto, a tese está estruturada da 

seguinte forma:  

O primeiro capítulo fala da história do tabaco, sua descoberta e propagação pelo 

mundo por cinco séculos. Mostra como o tabaco foi utilizado ao longo do tempo, tendo 

sido considerado elemento de feitiçaria, usado como medicamento, como instrumento de 

rituais religiosos, como estupefativo, como símbolo de status e charme e por fim 

classificado o seu uso como uma dependência de droga.  

Esse capítulo também contém breve explanação sobre o cenário da indústria 

tabagista na atualidade, incluindo suas estratégias. Além disso, elenca e descreve os 

argumentos utilizados contra o tabaco, dentre os quais os danos sanitários, econômicos, 

sociais e ambientais.  

O segundo capítulo trata da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da 

OMS. Explica o que é uma Convenção-Quadro, como a CQCT surgiu, quais são seus 

fundamentos e objetivos, quais são suas recomendações e em que consistem. 

O terceiro capítulo aborda o tema das Políticas Públicas, conceituando, 

classificando e mostrando sua importância e eficácia para a solução de problemas pelos 

Estados. Também mostra quais os critérios e elementos que se deve tomar em conta para 

sua elaboração, execução e avaliação. 

Neste capítulo também estão relacionadas as medidas de controle do tabaco no 

Brasil, trazendo uma descrição pormenorizada da evolução das ações antitabagistas desde a 

década de 70. Contém ainda uma descrição concisa das medidas adotadas no mundo e 

algumas estatísticas divulgadas pela OMS sobre a implementação da CQCT.  

O quarto capítulo discute o controle do tabaco em juízo, tanto nos tribunais 

judiciais e arbitrais nacionais quanto nos internacionais. Da jurisdição nacional brasileira 

                                                 

1
 Também foram realizadas entrevistas com a Profa. Vera Luíza da Costa e Silva, da Fundação Osvaldo Cruz, 

e com Paula Johns e Adriana Pereira de Carvalho, da ACT Brasil. 
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foram abordadas as principais Ações Diretas de Inconstitucionalidade em trâmite no STF 

contra as medidas antitabagistas adotadas por governos estaduais e federal.  

Da jurisdição internacional foram contempladas ações movidas no Peru, na 

Colômbia, no Canadá e na Tailândia. A escolha destes casos, dentre os muitos existentes, 

se deu em função da matéria e da argumentação trazida em cada ação.  Os casos de 

arbitragem internacional escolhidos foram os casos da Indonésia x Estados Unidos, no qual 

a medida antitabagista restou prejudicada, e um caso em curso da República Dominicana x 

Austrália, cujo resultado provavelmente repercutirá no movimento antitabagista global.  

Um outro caso de arbitragem internacional é tratado no capítulo cinco, que detalha 

a reclamação da Philip Morris contra o Uruguai perante o Centro Internacional de Solução 

de Controvérsias relativas a Investimentos (CISCI). Esta foi a reclamação de onde 

germinou esta tese e, por tudo que foi pesquisado sobre ela, acabou sendo tratada em 

capítulo próprio. Nele é abordado o Acordo Bilateral de Investimento celebrado entre a 

Suíça e o Uruguai que deu respaldo à reclamação arbitral. Descreve em que consiste a 

demanda e qual a competência do CISCI para sua apreciação. 

E como o principal argumento da Philip Morris é a expropriação de suas marcas, 

este capítulo também traz uma análise dos reflexos que o Acordo TRIPS pode ter na 

adoção das medidas recomendadas pela CQCT. A título de demonstração de como a 

questão da expropriação foi enfrentada por tribunais arbitrais, o capítulo relata também os 

casos Metalclad x México e Methanex Corporation x Estados Unidos, revelando a cautela 

que os Estados devem ter ao assumir compromissos com investidores.  

O sexto capítulo trata especificamente do impasse que a proteção aos investimentos 

estrangeiros tem trazido à implementação da CQCT. Nele se fala o que é um investimento 

estrangeiro e a importância que tem para os países em desenvolvimento. Também se 

esclarece que nos tratados comerciais, a exemplo do GATT, há previsão expressa de 

exceções que permitem aos Estados priorizar a proteção à vida, à saúde e ao meio ambiente 

em detrimento dos interesses comerciais dos investidores.  

O último capítulo, por sua vez, aborda a questão do controle do tabaco sob o 

enfoque dos direitos humanos. A argumentação utilizada pela indústria tabagista de que as 

medidas também ferem a liberdade, a autonomia, o direito de expressão e prejudica o 

desenvolvimento é pontualmente enfrentada. Além disso, é colocada a possibilidade de 

interação da CQCT com outros instrumentos internacionais de direitos humanos e a 

obrigatoriedade de implementação de suas medidas pelos Estados, independentemente 

destes serem partes ou não da Convenção.
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8 CONCLUSÃO 

 

 

Como visto, a propagação do tabaco da América para o resto do mundo se deu a 

partir do final do século XV fomentada por motivos hedonistas, ornamentais e medicinais. 

A sua produção em grande escala a partir do final do século XIX motivou o setor 

fumageiro a fazer forte investimento em publicidade e na conquista de novos mercados. 

Hoje o setor é representado por grandes transnacionais, figurando entre os rentáveis do 

mundo. 

Mesmo diante das descobertas sobre os malefícios do tabaco, o consumo mundial 

continua em curva ascendente, motivado pelo aumento populacional e pela atuação 

estratégica da indústria para atrair mulheres e jovens, principalmente nos países 

subdesenvolvidos. 

O tabagismo é classificado como uma doença epidêmica e também como uma 

doença pediátrica, contida no grupo dos transtornos mentais e de comportamento 

decorrentes do uso de substâncias psicoativas. É responsável por 100 milhões de mortes 

durante o século XX e prevê-se que será causa de aproximadamente um bilhão de mortes 

durante o século XXI.  

Ele não provoca danos apenas à saúde, mas também prejuízos de ordem econômica, 

social e ambiental. Foram estes motivos que levaram à criação da Convenção-Quadro e sua 

adoção pelos Estados. Este instrumento tem sólido embasamento técnico e respaldo em 

princípios e tratados internacionais. 

A Convenção-Quadro traz um rol de medidas que serve de referencial básico para o 

controle do tabagismo. Ela tem sido aprimorada ao longo de uma década através de 

protocolos e da publicação de diretrizes que norteiam sua implementação. 

Apesar disso, vários Estados têm sido demandados em tribunais judiciais e arbitrais 

por terem adotado medidas antitabagistas. Sem dúvida tal enfrentamento pela indústria 

tabagista visa, sobretudo, garantir seus mercados e a rentabilidade do seu negócio.  

O Estado, por sua vez, tem a obrigação de proteger a saúde da população. Já restou 

provado que a eficácia do controle do tabagismo carece de atuação multissetorial. Pouca 

valia tem, por exemplo, oferecer tratamento para cessação do tabagismo se não houver um 

trabalho de educação que conscientize o fumante de que ele pode e deve parar de fumar; ou 

de elevar os impostos sem paralelamente combater o contrabando.  
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Uma política pública implica necessariamente o envolvimento de mais de uma 

agência de Estado para consecução de um fim comum, qual seja, o bem-estar da população 

a que se destina. Sendo assim, não há como o Estado incentivar a produção de tabaco, nem 

garantir retorno a investidores estrangeiros do setor, ao mesmo tempo em que implementa 

medidas da CQCT. 

Observa-se que muitas das reclamações judiciais e arbitrais trazidas nesta tese se 

fundamentam em ações contraditórias dos Estados e na falta de transparência sobre a 

importância que eles dão à questão do controle do tabaco. Se as diversas esferas do Estado 

estivessem alinhadas para elaboração, execução e análise da política antitabagista, 

provavelmente essas demandas não teriam surgido ou suas resoluções seriam mais 

favoráveis aos propósitos da CQCT. 

Por muitos anos os Estados monopolizaram e incentivaram a produção e 

comercialização do tabaco. Até hoje elas geram considerável renda para os cofres públicos 

através dos impostos e é difícil imaginar que de uma hora para outra possam ser 

erradicadas. Ademais, já se sabe que a proibição total não é a solução ideal, mas sim a 

rígida e eficaz regulamentação da produção, venda e do uso do tabaco. 

O Brasil, teoricamente, elevou o controle do tabagismo ao status de política 

pública. Como visto na tese, política pública é um conjunto formado por vários processos, 

dentre eles o estabelecimento de uma agenda de políticas, escolha das alternativas 

disponíveis e implementação da decisão. O que se pode constatar é que no Brasil existe 

uma previsão expressa para se ter uma política pública de controle do tabaco, mas na 

prática ela não está sendo implementada por todas as agências do Estado. 

Não obstante a inércia de alguns governos e a resistência oferecida pela indústria 

tabagista, a restrição à comercialização, as leis de ambiente livre de fumaça, as 

advertências gráficas e o aumento dos impostos estão se tornando a norma e não a exceção.  

Segundo a OMS, um terço da população mundial está protegida por pelo menos 

uma das medidas do “MPOWER” aplicadas no seu mais alto grau. Os números divulgados 

sobre o avanço na implementação da CQCT são animadores e mostram que a OMS está 

conduzindo o controle do tabagismo no caminho certo.  

A proteção à saúde é um direito humano fundamental na maioria dos países, mas 

isso não quer dizer que é absoluto. É preciso conciliá-lo com outros direitos, como, por 

exemplo, a liberdade de escolha, a autonomia, o desenvolvimento e a liberdade de 

expressão. Os Estados devem agir com cautela para não atuar de forma paternalista, 
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impondo estilos de vida a seus cidadãos, devendo intervir apenas quando for estritamente 

necessário a fim de harmonizar interesses e promover o bem comum.  

A proteção dos investimentos deve ser levada em consideração, não se pode preterir 

a importância do capital para o desenvolvimento de um país, especialmente daqueles em 

desenvolvimento. Para evitar conflitos, é de suma importância que as ações estatais sejam 

transparentes, que garantam um tratamento justo e equitativo, evitando medidas de cunho 

expropriatório e discriminatórias. 

Os Estados devem ter em mente que os tratados comerciais no âmbito da OMS e o 

próprio Acordo TRIPS permitem a implementação das medidas da CQCT e que eles têm o 

direito soberano de fazer suas próprias escolhas políticas em prol de legítimos objetivos 

estatais (incluindo a redução do consumo do tabaco) e que também podem ser 

responsabilizados pelo abuso desse direito, a exemplo do que aconteceu no caso Metalclad. 

No âmbito do controle do tabaco, atualmente existe uma forte consciência social 

sobre a inconveniência do acesso e consumo sem restrições. Estas restrições, além de 

estarem sendo implementadas através de regulações jurídicas, também passaram a fazer 

parte do posicionamento moral das pessoas, que paulatinamente estão encarando o 

tabagismo como uma prática antissocial. 

Das questões colocadas no início da pesquisa, algumas foram confirmadas e outras 

refutadas. Chegou-se à conclusão de que a total implementação da Convenção-Quadro nos 

moldes que ela propõe pressupõe necessariamente sua adoção como política de Estado e 

que, além de ser um tratado de saúde, pode ser interpretada como sendo um tratado de 

direitos humanos, gozando da prevalência inerente aos direitos desta natureza. 

No que tange às demandas judiciais e arbitrais em andamento, a maioria delas se 

baseia em questões de transição, como a ausência de adequação legislativa, ou em questões 

ainda não consolidadas, como, por exemplo, o que é razoável em termos de controle do 

tabagismo e a interpretação que se deve dar à legislação em vigor a fim de conciliar 

interesses.  

Com isso conclui-se que boa parte destas demandas ocorreriam, independentemente 

da adoção da CQCT como Política Pública de Estado. No entanto, tudo leva a crer que se 

os Estados agirem com transparência e razoabilidade novas demandas poderão ser 

evitadas. 

Estas conclusões são importantes para fortalecer o estudo jurídico sobre o controle 

do tabaco, possibilitando melhor visualização da interação das medidas antitabagistas com 

outros instrumentos de proteção dos direitos humanos e para auxiliar na proposição de 
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mecanismos de compatibilização da CQCT com os interesses econômicos dos investidores 

e dos Estados.  

Como dito por Lafer na epígrafe desta tese, o que se pode legitimar não é ilimitado, 

mas depende do espectro de ações que podem ser plausivelmente subsumidas por 

princípios normativos reconhecidos de maneira generalizada
2
.  

 

                                                 

2
 LAFER, Celso. [prefácio] In PERRONE-MOISÉS, Claúdia. Direito ao desenvolvimento e investimentos 

estrangeiros. São Paulo: Oliveira Mendes, 1998, p. 45. 
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